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mento do dever por parte de seus srvidores, do mais modesto aux i l i a r até o seu 
dismo e competente diretor, capaz de compensar, com largos benefícios públicos, 
as" d i f iculdades o r i u n d a s - d a fa l ta de ma te r i a l ; tempo e elemento humano . 

A s s i m é que esta Assembléia dará expressiva demonstração do seü 
reconhecimento e aplausos fazendo inser i r no registro de seus trabalhos este voto 
de congratulações. 

S a l a das Sessões, em 16 de agosto de 1960. 
,(a) Conceição da Cos ta Neves — Anac le to Campane l l a — L u i z R o ­

berto V id i ga l — L u c i a n o Nogue i ra F i l h o — José M a r i a Costa Ne ­
ves — João Hornos F i l h o — L i n c o l n Fe l i c i ano 

, PARECERES 
P A R E C E R N . 1.97Í, D E 1960 

D a Comissão de Constituição e- Justiça, sobre ,o Projeto de l e i n , 423, de 1960 

' I — Propõe o nobre deputado P inhe i r o Júnior, neste Projeto de le i , 
•'que se eleve pára Cr$1ÕÓ.000,00 (cem m i l cruzeiros) o l imi te máximo para os 
empréstimos m e d i a n t e ' consignação em fo lha " . q u e a C a i x a Econômica E s t a d u a l 
de São P a u l o concede aos servidores efetivos do Estado. 

N o art . 2.o, o Projeto estabelece as bases pa ra a concessão-dos e m ­
préstimos, variáveis segundo a importância da remuneração mensa l percebida, 
pelo servidor, indo de Cr$30.000,00 ( t r in ta m i l cruzeiros) pa ra os que percebem 
mensalmente Cr$ 10.900,00 (dez m i l e novecentos cruzeiros) até Cr$ 100.000,00 (cem 
m i l cruzeiros) p a r a os que percebem ma is de C r$ 46.000,00 (quarenta e seis m i l 
cruzeiros) também mensalmente . 

i A s operações de mútuo, nos níveis propostos, beneficiarão, de acordo 
com o art. ' 3.o, o pessoal para obras e os servidores extranumerários, com ma is 
de 5 (cinco) anos e de. 2 (dois) anos de serviços prestados ao Estado, respect i ­
vamente. 

I I — A matéria é reg ida pela L e i Es tadua l n . 1.161, de 7 de agosto de 
1951, que, fund indo a várias caixas econômicas autônomas existentes no Estado, 
criou, com 6 caráter de autarqu ia , a C a i x a Econômica Es t adua l do Estado de Saci 
Paulo, autoriza-ndo-a a rea l i zar operações de empréstimos " s ob consignação de 
vencimentos de funcionários c iv is e mi l i t a res do Estado e dos Municípios, bem 
assim dos servidores da C . E . E . S . P . (art. 19, le t ra " c " ) . 
,.. O Decreto 20.904, de 31 de outubro de 1951, que regulamentou a L e i 

n , 1.164, contem, no art . 59, disposição idêntica, acrescentando apena-s ao texto 
da lei as expressões " e autarquias es tadua is " . 

\ E s s e decreto, r egu lamentando o art. 5.o da L e i n . 1.164, a t r i bu iu ao 
Conselho Admin i s t r a t i v o da a-utarquia atribuições para " d e c i d i r sobre a r e a l i ­
zação das-operações autor izadas por l e i " (art. 8.0, i tem II I ) e " a d o t a r normas 
e condições p a r a concessão de empréstimos e f inanc iamentos permit idos por l e i " 
(art. 8, i t em X I I I ) . -

Poster iormente, a L e i n . 3.832, de 2 de ab r i l de 1957, elevou para- Gr$ 
30.000,00 ( t r in ta m i l cruzeiros) o l im i t e máximo dos empréstimos que, n a o ca ­
sião e em consequência de deliberações do Conselho Admin i s t r a t i v o da C a i x a , 
eram de Cr$20.000,00 (vinte m i l cruzeiros) para os casos comuns e de Cr$30.00000 
(tr inta m i l cruzeiros) para casos especiais d iscr iminados , 

I I I — D o exposto se ver i f i ca que a orientação, do .legislador, ao i n s ­
t i tu i r a autarquia , fo i dec larar em le i a natureza das operações que e la deveria 
realizar, dei.xando à sua administração as condições da transação. 

O Conse lho Admin i s t r a t i v o da • au ta rqu ia ass im entendeu, quando 
em comunicado publ icado nó "Diário O f i c i a l do Estado em 18 de M a i o de 1357', 
decorou não ser obrigatório a observância do nível máximo estabelecido pela' 
L e i n . 3832, razão por que m a n t i n h a os que estabelecera anter iormente até que 
as condições da au ta rqu ia permit issem sua alteração, s 

Parece que, jur id i camente , a tese está certa, isto é, à l e i cabe de­
terminar as operações que a autarqu ia pode real izar , como f i zeram a le i e o úe-
ereto que instituíram a - C . E . E . S . P . , reservando ã administração da C a i x a o e s - " 
tabe'ecimento das condições em que elas.se r ea l i za r iam, assuntos de que se abs­
t iveram aquela l e i e aquele' decreto regu lamentador . 

' A intromissão da le i n a at iv idade técnica da C a i x a — t a l seja n a 
fixação de juros dos empréstimos, que estão n a dependência de custo do d i m w i r o 
que a C a i x a recebe de seus depositantes, ou n a fixação do " t e t o " das operações 
de mútuo real izadas com aquele mesmo d inhe i ro , são detalhes que só ã a d m i ­
nistração da au ta rqu ia cabe apreciar , porque isso se i n c l u i n a sua autonomia a d ­
minis t ra t iva e f i nance i r a . 
; E m seu T ra tado 'de D i r e i t o Admin i s t ra t i vo , Themistoc les C a v a l c a n t i 

observa: " A necessidade de dar organização ma is técnica do que puramente b u ­
rocrática, ' vem, no entretanto, obrigando o Estado a const i tu i r , dentro da m a 
estrutura, órgãos de administração autônoma, dir ig idos por prepostos do E s t a ­
do, mas com re la t i va autônoma especialmente no que d iz respeito com o seu 
sistema de contabi l idade, o aprove i tamento de suas próprias rendas e u m a o r i e n ­
tação técnica própria." (vo l . I V pág. 3 ' e 5 ) . • 

A l e i traça o esquema das at iv idades da autarquia , in -genere " , de-
íinindo-lhes a na tureza e a f inal idade, mas não desce aos detalhes técnicos d e ' 
6ua execução, que só em u m c l i m a de perfeita ' especialização podem ser e x a m i n a ­
dos. ' . • , . • i 

B e m avisado andou o legis lador n a L e i n . 1164, de 7 de Agosto ' de 
1951, quando disse que a C . E . E . S . P . " t e m personal idade própria, de na tureza 
autárquica" (ar t . 3.o), cabendo ao seu Conselho Admin i s t r a t i v o "de l i be ra r eõ-
bre a formação e a aplicação des fundos de reserva, a realização das operações 
autorizadas por esta le i , tendo em v is ta sua f ina l idade socia l e econômica" (ar t . 
5.o); " ope ra r em empréstimos em dinhe i ro , ná f o rma que o regulamento esta­
belecer" (ar t . 19). 

Explícito o regulamentador quando a t r i bu iu ao Conselho Àdministra-
tivpi " a d o t a i no rmas e condições pa ra concessão de empréstimos e f i n a n c i a ­
mentos permit idos pela L e i " (art. 8.0, i tem X I I I do Decreto n . 20.904, de 31 de 
Outubro de 1951). 

Essa ordem de idéias f ixou bem os l imi tes da intromissão do Estado 
na vida das autarquias da espécie da que estamos examinando . > ' 

Quer nos parecer que a invasão do campo em que se exerce a auto» 
norma admin i s t ra t i va e técnica do órgão autárquico, desv ir tua a natureza j u r í d i ­
ca dc inst i tuto , a n u l a a sua própria razão de ser, i nu t i l i z a o seu próprio objetivo. 
1-, E isso const i tu i u m perigo e mesmo este absurdo — o nosso direito 
público aceita e consagra a au ta rqu ia como meio de1 solução admin is t ra t i va de 
certos negócios de interesse geral e a l e i c o m u m a desvir tua, a desnatura, a a n u ­
la, minando a sua própria essência, que é a l iberdade de ação no campo técnico. 

Somos de parecer, ass im, que a presente proposição é i n j u i i d i c a 
quando con t ra r i a . a natureza jurídica do inst i tuto , f er indo- lhe a autonomia téc­
nica. " . 
< • •• Propomos que seja ela t rans formada em u m a 

* Indicação 

" A Assembléia Leg is la t i va do Estado de São Pau lo , considerando a 
desvalorização crescente da moeda nac i ona l , cujo poder aquis i t ivo decai quase 
diariamente; "seja em relação âs moedas das áreas econômicas dc mundo com 
que mantemos relações de intercâmbio seja em relação ao custo das trocas no 
mercado in terno ; considerando a elevação progressiva do custo 1 dé v ida no país, 
consequente àqueles fenômenos; considerando que, por efeito desse surto i n f l a ­
cionário, os níveis máximos dos empréstimos feitos aos funcionários públicos 
estaduais pela C a i x a Econômica do Estado de São Paulo , não correspondem ma is 
às razões por que a le i os ins t i tu iu — resolve ind i ca r ao Senhor Governador do 
Estado que promova ao Conselho Admin i s t ra t i vo dessa autarqu ia o reexame do 
assunto, p a r a que, conc i l i adas , as garant ias de solubi l idade com que "são feitas, 
al i , as operações de mútuo com a sa lvaguarda dos próprios interesses do funeio-
na'iMno, se chegue a adotar novo critério de níveis máximos, mais condizentes 
com os objetivos da instituição da Ca r t e i r a r e spec t i va " . 

Sa l a das Comissões, em 3 de agosto de 1960. 
- - • (a) C i d F ranco — Re la tor 

Aprovado o parecer - do re lator — Trans fo rmando a proposição em 
Indicação. 

S a l a da Comissão, 11 de agosto de 1960. # 
(a) C a m i l l o -Ashcar — Presidente — An ton i o Sampa io — Jacob 

Pedro Caro lo — Cardoso Alves — Leônidas-Ferreira — A v a l o -
nc Júnior — Angelo Z a i i i n i — Iosh i tumi U t i y a m a . 

P A R E C E R N . 1.972, D E 1960 

D a Comissão de Redação, sobre o Projeto de L e i n . 814, de 1957 
. . . . . . . * 

O Projeto d e - l e i 814, de 1957, já aprovado em 2.a discussão sem 
emendas, deve ter a* seguinte redação f i n a l : . * 

" A r t i g o l o — F i c a cr iado um- ginásio n a cidade de São José d a 
Bela V i s t a . 

A r t i g o 2.0 — A l e i orçamentária do exercício em que se der a i n s ­
talação do estabelecimento o r a criado.consignará dotações adequadas a atendf* 
as respectivas despesas. 

ANO L X X — N.° 183 QUINTA-FEIRA, S8 DE AGOSTO DE ,1960 

• a C . • — 

Ar t i g o 3 o — E s t a l e i entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
A r t i g o 4.0 — Revogam-se as disposições em contrár io. " 
S a l a das Comissões, em 16.8.1960 
(a) R o c h a Mendes F i l h o — R e l a t o r 
Aprovado o parecer em reunião de 16 de agosto de 1960. 
(a) Leôncio F e r r a z Júnior — Pres idente. R o c h a Mendes F i l h o — 

Marcondes F i l h o — Onofre Gosuen . 

P A R E C E R N . 1.973, D E 1960 
D a Comissão de Redação, sobre o Pro je to de L e i n . 1.237, de 1958, 

Ap ro vado em 2.a discussão, o presente projeto de l e i deve tèr a S3-
guinte redação f i n a l : 

" A r t i g o l .o — P i c a e levada p a r a C r $ 5.000,00 (c inco m i l cruzeiros) 
mensa is a pensão conced ida a D o n a M a r i a das Dores de Campos Mar t ine z , f i l h a 
do P r o f . César P i e t r o Mar t i n e z , p e l a L e i n . 1.671, de 31 de j u l h o de 1952. 

A r t i g o 2.o — A despesa com a execução desta l e i correrá à conta d » 
yerba própria do orçamento. 

A r t i g o 3.o — E s t a l e i entrará em vigor n a da ta de sua publicação." 
S a l a das Comissões, em 16.8.1960 » 
(a) R o c h a Mendes F i l h o — Re la to r . ' -•> 
Aprovado o parecer em reunião de 16 de agosto de 1960. 
(a) Leôncio F e r r a z Júnior — Pres idente. R o c h a Mendes F i l h o 

Marcondes Fiího — Onofre Gosuen . * • •> • • 

P A R E C E R N . 1.974, D E 1960 
D a Comissão de Redação sobre o Pro je to de L e i n . 1.412. de 1958 

O presente Pro jeto de i e i h . 1.412, de 1958. de i n i c i a t i v a do i lus t r e 
deputado Hilário T b r l o n i . fo i aprovado em 2 a discussão, com a redação aa^.a 
em subst i tut ivo apresentado pe la dou ta Comissão de Educação e C u l t u r a , 

Isto posto, sugerimos f ique o projeto redig ido d a seguinte mane i r a r 
" A r t i g o l o — P i c a cr iado u m ginásio es tadua l no ba i r ro de J a r d i m 

P e n h a , nesta C a p i t a l . 
-Art igo 2 o — A l e i orçamentária do exercício em que se der. a i n s ­

talação dc ginásio o ra cr iado consignará dotações necessárias a atender àâ res­
pect ivas despesas. , , . 

A r t i g o 3.o — E s t a le i en t ra ra em vigor n a da ta de sua publicação.-' 
S a l a das Comissões, em 16.8.1960 
(a) R o c h a - M e n d e s F i l h o — Re l a t o r 
Ap rovado O parecer em reunião de 16 de agosto de 1960. 
(a) Leôncio Fer ra i ; Júnior — P res idente . — R o c h a Mendes F i l h o . 

— Marcondes F i l h o — Onofre G o s u e n . 
- P A R E C E R N . 1.975. D E 1960 

D a Comissão de Redação, sobre o Pro jeto de le i n . 1.109, de 1959 
O Pro je to de le i n . 1.109, de 1959, aprovado em 2 a discussão, sem 

emendas, deve ter a seguinte redação f i n a l : ' 
" A r t i g o l.o — F i c a m isentas dos impostos sobre vendas e cons i gna ­

ções e sobre transações as vendas de an ima i s rea l i zadas em recintos de expos i ­
ções, feiras, provas^de ganho de peso e concursos de nov i lhos de corte, p a t r o c i ­
nados ou of ic ia l izados pelo Estado, desde que se trate de an ima i s concorrentes, 
inscr i tos nesses certames. 

Parágrafo único — O disposto neste art igo não se ap l i ca às vendas 
de cavalos de co r r i da . 

A r t i go 2.o — E s t a le i entrará em vigor n a data. de sua publicação. 
A r t i g c 3.0 — Revogam-se as disposições em contrário". 
É o nosso parecer . 
S a l a das Comissões, em 16 de agosto de 1960. 
(a) R o c h a Mendes F i l h o — Re l a t o r 
Ap rovado o parecer em reunião de 16-8-60. 
(a) Leôncio Fe r raz Júnor — Pres idente — R o c h a Mendes F i l h o — 

Marcondes F i l h o —- Onofre G o s u e n . 

P A R E C E R N . 1.976, D E 1960 
D a Comissão de Redação, sobre o Projeto de l e i n . 1 265, dc 1959 

O presente Pro jeto de le i n . 1.265, de 1959, aprovado em 2 a discussão, 
.deverá ter a seguinte redação: 

" A r t i g o l.o — F i c a revogado o a r t . 1.0 da L e i n . 515 de 25 de no ­
vembro de 1949. 

A r t i g c 2.0 — Esta le i entrará em vigor n a data de sua publicação"., 
% o nosso parecer . 
S a l a das Comissões, em 16-8-1960. 
(a) R o c h a Mendes F i l h o — R e l a t o r 
Aprovado o parecer em reunião de 16 de agosto de 1960. 
(a) Leôncio Fe r ra z Júnior — Pres idente — K o c h a Mendes F i l h o — 

Marcondes F i l h o — Ono f re Gosuen . 

P A R E C E R N . 1.977, D E 1960 
. D a Comissão de Redação, sobre o Pro jeto de l e i n . 1 436, de 1959 

Ao Pro je to de l e i n . 1.436, de 1959, subscr i to pelo nobre deputado 
Jacob Pedro Caro lo e aprovado em discussão única, eom emenda, damos a se­
guinte redação; 

" A r t i g o l .o — ,Ê dec la rada de u t i l i dade pública a entidade d e n o m i ­
n a d a " C i n e F o t o C lube Ribeirão P r e t o " . 

A r t i g c 2 o — E s t a l e i entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Ar t i go 3 o — Revogam-se as disposições em contrário". 
S a l a das Comissões, em 16-8-1960. 

• (a) R o c h a Mendes F i l h o — Re l a t o r 
A p r o v a d o o parecer em reunião de 16 de agosto de 1950. 
(a) Leôncio Fe r ra z Júnior — Pres idente — R o c h a Mendes F i l h o — 

Marcondes F i l h o — Onofre G o s u e n . 

P A R E C E R N . 1.978, D E 1980 
D a Comissão'de Redação, sobre o Pro jeto de le i . n . 1.816 de 1559 

A o Pro je to de i e i n . 1.816. de 1959, propomos a segu.nre redação: 
" A r t i g o l .o — Passa a denominar -se "Capitão An ton i o Jus<-in<- F a l -

l e i i o s " o Ginásio e Esco l a N o r m a l de I tuve rava . 
A r t i g o 2.o — Es ta le i entrará em vigor n a da ta de sua publicação''. 
S a l a das Comissões, em 16-8-1960. 
(a) R o c h a Mendes F i l h o — R e l a t o r 
Ap rovado o parecer em reunião de 16 de agosto de 1960. 
(a) • Leôncio Fe r raz Júnior — Pres idente — R o c h a Mendes F i l h o — 

Marcondes F i l h o — nofre G o s u e n . 

P A R E C E R N . 1.979, D E 1960 
B a Comissão de Redação, sobre o Pro je to de " le i n . 1831. dc 1959 

A redação f ina l do Pro ie to de le i n . 1837, de 1959.'deve ser a seguinte : 
" A r t i g o l .o — F i c a a - F a z e n d a do Estado autor i zada a altenàr, po r 

doação ao Depar tamento de Es t radas de Rodagem, o imóvel de sua p r o p r i e d a ­
de, aoa ixo caracter izado, s i tuado no Município de São Simão e dest inado à 
construção de es t iada de rodagem l igando aquele município à V i a Anhangue r a . 
a saber : , 

" U m a área com 10ô.875m2 (cento e nove m i l oitocentos e setenta « 
c inco metros quadrados) que parte do ponto A ao B , com extensão de 2.258 m 
(cois m i l duzentos e c inquenta e o i to metros); do ponto G ao H , com a e v t en -
São de 92m (noventa e dois metros ) ; do ponto D ao E com 2.076m (cois m i l 
e setenta e seis metros) de compr imento , con f inando com a remanescente d a 
F a z e n d a F l o r e s ta l do E s t a d o ; do ponto B ao C , com a l a r g u r a de 7m (sete 
inetr .osi ; do E ao A . com a la rgura de 57m (cinquenta, e sete metros) e do P 
ar. G com 92m (noventa e dois metros) de l a rgura , confrontanoo com a Fazen - " 
d a Ex pe r imen ta l Federa l , do ponto C ao D ; corh 206 m (duzentos e seis metros) 
de compr imento e do ponto H ao F com ÍOlm «cento, .e u m metros) de. e x t en ­
são, d iv id indo com a estrada mun i c i pa l , conforme p l a n t a e laborada pelo do-

Ar t i go 2.o — E s t a l e i entrará em vigor n a data de sua publicação. 
A r t i g o 3 o — Revogam-se as disposições em contrário." 
S a l a das Comissões, em 16-8-60. ' 
(a) R o c h a Mendes F i l h o — Re la to r . 
Aprovado o parecer em reunião de 1' de agosto de 1960. 
(a) " Leôncio Fer raz Júnior — Pres idente — R o c h a Mendes F i l h o — 

Marcondes F i l h o — Onof re Gosuen. 

" P A R E C E R N . 1.980, D E 1960 
D a Comissão de Redação, sobre o Projeto de lei n . 1887 dc 1959 

Aprovado em discussão única, o projeto em causa deve ter a seguinte 
redação f i n a l : 

" A r t i g o l .o — F i c a a F a z e n d a do Estado autor i zada a p e r m u t a r com 
E m i l i o B i r e l l o , p u r a e s implesmente, imóveis si tuados no d is t r i to de B a t i s t a B o ­
te lho, município de óleo. comarca de P i r a j u , necessários aos serviços de me ­
lhoramentos da l i n h a d a Va r i an t e de Rubião Júnior a B e r n a r d i n o de Caninos , 
d a . E s t r a d a de F e r r o Sorocana , descritos e representados n a P l a n t a P C . n] 2819, 
d a re fer ida Es t rada , a saber : 

" a ) Imóvel de propr iedade do Estado, com a ..área de 1961 75m2 (um 
mil ' -novecentos e sessenta e u m metros quadrados e setenta e c inco decímetros 
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